PARECER Nº 608, DE 2019

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 118, DE 2018, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 631, DE 2018
De autoria dos Deputados Gil Lancaster e Marcio Camargo e do Deputado Rogério Nogueira, respectivamente, os projetos em epígrafe obrigam os estabelecimentos do Estado a utilizarem canudos fabricados com produtos biodegradáveis ou similares.
Nos termos regimentais, os projetos estiveram em pauta e não foram objeto de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, o PL 631/18 foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sendo após anexado à tramitação do PL 118/18, que versa sobre tema similar. Em referida Comissão, houve a opinião favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos das proposituras.

Após, houve a aprovação do Requerimento de Urgência para a tramitação da propositura.

Encaminhada à Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que manifestou-se favoravelmente à aprovação do PL 631/18 e contrariamente ao PL 118/18.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento de despesas ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 631, de 2018, e contrário ao PL 118/18.

a) Castello Branco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao PL 631/2018 e contrário ao PL 118/2018.

Sala das Comissões, em 12/6/2019. 

a) Wellington Moura - Presidente

Alex de Madureira - Castello Branco - Marcio da Farmácia - Carla Morando - Delegado Olim - Wellington Moura - Paulo Fiorilo 
